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A 4 de Maio de 1512, D. Manuel I, rei de Portugal, fez mercê do ofício 
de almoxarife da vila da Ribeira Grande a Álvaro Dias, escudeiro de Sua Casa e 
morador da ilha de Santiago. A 20 de Fevereiro de 1534, D. João III confirmou 
a dita carta. 2 
Durante o período que medeia entre estas duas datas decorre a vivência 
administrativa de uma das personagens mais interessantes e representativas da 
ilha de Santiago na primeira metade do século XVI. Esta figura, que foi ao 
mesmo tempo oficial régio, armador e mercador, representou como almoxarife 
os interesses da Fazenda Real na vila da Ribeira Grande. Como morador de 
Santiago, que armava navios e comerciava com a costa da Guiné, pertencia à 
camada social dominante da ilha.  
Pelo facto de colocar os seus negócios acima dos deveres que tinha 
perante a Coroa, Álvaro Dias foi por várias vezes destituído do ofício. No 
entanto, aproveitando-se das fraquezas existentes nas estruturas da 
administração, conseguiu reter, até à sua morte, a carta de almoxarife.  
 
Neste artigo tentaremos analisar, através da trajectória de Álvaro Dias, 
quais foram as limitações do poder central que permitiram a um oficial régio 
deter, durante vários anos, a carta de almoxarife, apesar das numerosas 
tentativas da Coroa para o destituir, dadas as múltiplas transgressões à lei e por 
haver roubado a Fazenda Real.  
As cartas régias de 12 de Junho de 1466 e de 8 de Fevereiro de 1472, 
que permitiram aos moradores da ilha de Santiago manter relações comerciais 
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privilegiadas com a Costa da Guiné, tiveram um papel preponderante para o 
sucesso do povoamento e o funcionamento efectivo da soberania portuguesa 
nas ilhas de Cabo Verde. A primeira carta, doando aos moradores o privilégio 
de resgatarem na costa, apressou o povoamento da ilha e impulsionou a sua 
transformação num entreposto comercial florescente.3 A segunda, que obrigou 
os moradores a resgatarem apenas com mercadorias ''… que elles de suas 
novydades e colheytas na dyta ylha ouverem…”, acelerou o desenvolvimento da 
produção interna da ilha de Santiago.4 Estes documentos não só possibilitaram 
aos moradores a obtenção de lucros substanciais com o comércio, como 
asseguraram à Coroa a expropriação de parte desses lucros.  
Em 1466, D. Afonso V é bem explícito sobre os seus direitos quando 
exige que os beneficiários dos privilégios por ele doados acatem os poderes do 
''…recebedor ou almoxarife que nós lá mandaremos poer pera por nós aver de 
requerer e recadar nossos direitos que ham de seer ho quarto de todallas 
cousas que os moradores da dita ylha assy resguatarem em as ditas partes de 
Guynee".5 
Com a expropriação regular de parte dos recursos obtidos pelos 
moradores de Santiago, a Coroa exerceu na prática a sua soberania sobre a 
ilha, concretizada através dos impostos cobrados sobre as mercadorias 
importadas da costa da Guiné (quarto e vintena) e do dízimo sobre os géneros 
produzidos na ilha. A execução desta acta de soberania cabia ao almoxarife (ou 
recebedor), que tinha como tarefa a arrecadação e a transferência para o Reino 
dos recursos assim obtidos. Aos funcionários do almoxarifado exigia-se que 
actuassem em defesa dos interesses do poder central, identificando-se com 
eles. Todavia, na prática essa identificação raramente se concretizava, já que o 
oficial régio era em geral mal remunerado e dificilmente conseguia resistir aos 
benefícios económicos que a situação geográfica da ilha e seu ofício lhe pro-
porcionavam.  
A Coroa conhecia a contradição existente entre os seus objectivos 
económicos e as ambições pessoais daqueles que os deviam executar. Sabia do 
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perigo que essa contradição representava para o exercício efectivo de suas 
prerrogativas na ilha. Por isso, para salvaguardar a boa gestão de seus 
interesses no território que controlava, e impossibilitar o desvio dos lucros que 
por direito lhe pertenciam, o rei impôs aos seus oficiais determinados tipos de 
interdições.6 
Para que estas resultassem, o poder central deveria dispor de recursos 
financeiros que permitissem remunerar bem os oficiais régios. Assim, eles não 
teriam a necessidade de desrespeitar as restrições económicas com o fim de 
aumentarem os seus rendimentos. Por outro lado, a Coroa deveria possuir os 
meios para efectuar um controlo rígido e eficaz sobre os seus agentes e poder 
rapidamente intervir quando os seus ditames fossem transgredidos. A 
realidade, no entanto, era outra. 
O Estado português não possuía então liquidez financeira para sustentar 
os seus oficiais dentro de um nível de vida condizente com a posição social que 
deveriam ocupar na ilha. A distância geográfica entre o centro de decisão 
administrativa e a ilha de Santiago impossibilitou um controlo permanente 
sobre a execução dos interesses da Coroa.  
As dificuldades acima descritas geraram uma contradição entre a inten-
ção que o poder central tinha de limitar as actividades económicas de seus 
oficiais e as possibilidades reais que possuía para a impor. Essa contradição 
intensificou-se quando o rei começou a nomear com frequência moradores para 
cargos administrativos em Santiago. Aqueles a quem eram atribuídos ofícios 
faziam geralmente parte da camada que possuía "fazenda" própria e bens 
móveis na ilha, porque a Coroa, não tendo as condições financeiras para 
remunerar os seus oficiais com regularidade, preferia que eles possuíssem 
meios próprios para não necessitarem de um pagamento elevado e regular.  
A introdução na administração real de moradores com interesses 
económicos próprios na ilha teve como consequência a neutralização das 
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limitações que o rei impôs aos seus oficiais. O morador, quando passava a 
desempenhar um cargo, continuava a identificar-se com os interesses da 
sociedade a que pertencia e que não poucas vezes entrava em contradição com 
os objectivos do Reino e com a defesa da soberania portuguesa nas ilhas de 
Cabo Verde.  
As restrições económicas impostas pela Coroa e a forma como elas 
foram neutralizadas pelos oficiais régios/moradores de Santiago estão descritas 
nos documentos que iremos analisar durante a exposição da trajectória de 
Álvaro Dias no almoxarifado da Ribeira Grande. Neles, é bem evidente a 
contradição existente entre o desejo e a capacidade do poder central de 
controlar e impor a sua vontade aos agentes reais.  
Como dissemos no início deste artigo, Álvaro Dias, morador da ilha de 
Santiago, teve mercê do ofício de almoxarife da Ribeira Grande em Maio de 
1512. A carta da sua nomeação informa-nos de que ele era escudeiro da Casa 
Real e comprara o ofício de almoxarife a um certo  
 
António de Matos.7 Destes dados pode-se concluir que o nosso oficial, 
antes de ser nomeado, pertencia à elite da ilha; não só porque detinha meios 
financeiros para comprar o cargo, mas também porque era já escudeiro da 
Casa Real, categoria que, embora não fazendo parte da alta nobreza, o 
colocava num estrato social favorecido e honrado pela Coroa.8 O Livro das 
Rendas dos anos de 1513-1516 confirma-nos os factos acima expostos.9 
Sobre ele Senna Barcelos refere: "Do resgate dos escravos da Guiné 
temos notícias dos annos que decorrem de 1513 a 1516, faltando dos que se 
seguem por terem desaparecido do respectivo livro do almoxarife mais de 30 
páginas, o que se deve atribuir a Álvaro Dias, almoxarife da Ribeira Grande, 
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para encobrir os roubos que tinha praticado, e de que D. Manuel teve 
conhecimento." (9) 10 
No entanto, mesmo sem as 30 páginas desaparecidas, o documento 
acima referido possibilita-nos conhecer a actividade económica do almoxarife 
de Santiago.11  Álvaro Dias foi armador em 1516 de um navio que fazia o 
circuito Cabo Verde-Guiné, em parceria com João Lopes Chaynho, morador na 
mesma ilha. 12 
Refere também que aquele encomendou da Guiné 46 escravos, os quais 
vieram em 20 navios, dos 37 que aportaram em Santiago durante os anos que 
o livro descreve.13 
Esta intensa actividade económica chegou mesmo ao conhecimento do 
rei, que afirmaria: ''[...] a nós disseram ora que Álvaro Dias, nosso almoxarife 
da ilha de Santiago da parte da Bybera [sic] Grande, tem cometido e feitos tais 
erros no dito ofício por onde com direito perde a saber que ele consentio a um 
escrivão dante si que chamam Luís Carneiro que escrevesse certas falsidades 
no livro de seu recebimento e assi manda resgatar à Guiné sendo nosso oficial 
mercadorias defesas e assi tem feitos outros erros [...] ".14 Por via disso, Álvaro 
Dias perdeu o ofício de almoxarife em favor de Fernão Soares, morador da ilha 
do Fogo, que nunca chegou a ocupar o dito cargo.15  
Durante a ausência do proprietário do ofício, foi Álvaro Rodrigues, 
morador de Santiago, escudeiro da Casa Real e escrivão do almoxarifado da vila 
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da Ribeira Grande, que exerceu o cargo. A carta régia que o demite do ofício de 
escrivão por erros cometidos refere que ele ''[. .. ] sendo asy ofyciaIl mandara 
a Guiné muitas encomendas com que tratava asy em nosos navyos como nos 
da terra e que asy fazia servindo d’almoxarifado ausencia d’Alvaro Diaz ".  
Mais adiante, a mesma fonte informa-nos ''[...] que quando lia 
[Santiago] fora por escprivam do dicto allmoxarifado poderia levar de fazenda 
sua ate vynte mill rs. e daly a hu anno pouquo mais ou menos vyera qua 
[Reino] na quall vynda gastara bem dozentos cruzados e como tornara pera la 
[Santiago] servira d allmoxarife ausencia do dito Alvaro Diaz dous annos 
pouquo mais ou menos e que agora tynha de fazenda na dita ilha bem 
setecentos ou oytocentos  mill rs. e somente d alugees de casas tynha trinta ou 
quorenta mil1 rs. e asy tinha bem corenta peças d escpravos escolheitos e que 
tudo asy era ganhado com nosa fazenda [ ... ]" . 16 
Antes de prosseguirmos com a análise do percurso de Álvaro Dias, 
convirá fazer um parêntese para examinarmos esta citação. Na verdade, a 
passagem referida não só nos informa que uma das restrições impostas pela 
Coroa aos seus oficiais era a de comerciar com a costa da Guiné, como nos 
permite perceber as enormes contrapartidas que o cargo de almoxarife 
concedia, quando desempenhado de forma ilícita, e que se traduziam na rápida 
acumulação de riqueza.  
Tal facto derivava, principalmente, de dois factores: a possibilidade que o 
almoxarife tinha de contactar directamente com o comércio ligado ao circuito 
Cabo Verde/Costa da Guiné e com os que nele actuavam (armadores, 
mercadores, escrivães, etc.); por outro lado, a incapacidade da Fazenda Real 
em controlar eficazmente os movimentos de seus funcionários. Do concurso 
destes dois factores se criaram as condições que permitiam a um oficial régio 
estabelecer e desenvolver na ilha negócios com a costa da Guiné.  
Foi nesta conjuntura que Álvaro Rodrigues serviu durante três anos o 
ofício de recebedor da vila da Ribeira Grande no lugar de Álvaro Dias 17que, 
suspenso do dito cargo, se encontrava no Reino. Comprova-o o documento que 
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refere que “/…/ lhe fora pedido ao dicto almoxarife o dicto ofício per Tomé 
Falcam e tevera dele carta e o dicto almoxarife fora sospenso e viera a estes 
Reinos onde andara dous anos e se consertara com elle manhosamente e per 
engano”. 18 Não encontrámos, no entanto, a carta real que fez mercê a Tomé 
Falcão do ofício de almoxarife, nem nos foi possível saber a data exacta dessa 
nomeação. Temos, no entanto, a certeza de que ele nunca chegou a ocupar o 
dito cargo, já que "se consertara manhosamente" com Álvaro Dias.  
A data da chegada à ilha de Santiago do proprietário da carta de 
almoxarife da Ribeira Grande é-nos dada por Gaspar Dias, almoxarife da vila da 
Praia, quando afirma que dizimou no dia IR de Maio de 1520"19 a Álvaro Dias20 
“…onze pipas de vinho e oitocentas panelas e tigelas e um par de lenços de 25 
varas e cinco pares de piugas de estamanha e três varas de brocadilho e nove 
varas de pano cru". 21 
Ao certo sabemos que em Julho de 1522 Álvaro Dias já ocupava o cargo 
de almoxarife da vila da Ribeira Grande, visto que em carta de 8 desse mês é 
acusado de haver falsificado os livros das rendas, comerciado e deixado 
comerciar com algodão da ilha do Fogo, 22 factos que lhe valeram a perda do 
lugar, tendo sido nomeado em sua substituição o denunciante,23 que como 
Fernão Soares e Tomé Falcão não tomou posse do ofício. Comprova-o uma 
carta de mercê ao afirmar que ”…. quando pois per hü Lopo Aires lhe fora 
pedido o dicto ofício e lhe fora dado por nos e por rogo de muitas pessoas se 
consertarem e se decerem dacusaçam e ele almoxarife por saber que era 
reprendido lhe dera 20 mil rs….”. 24 
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Este documento que nomeia Fernão Barbosa representa a quarta 
tentativa do poder central para retirar o controlo dos interesses da Fazenda 
Real na ilha das mãos de Álvaro Dias.25 Nele D. João III reconhece que houve 
duas diligências para afastar do cargo o almoxarife da vila da Ribeira Grande. 
Os intentos reais foram no entanto frustrados pelo poder económico do 
detentor do dito ofício. No primeiro ele "consertou manhosamente" com Tomé 
Falcão, no segundo "consertou" com Lopo Aires pela quantia de mil reais. Estes 
factos provam que existiu na primeira metade do século XVI uma contradição 
entre a vontade da Coroa e a capacidade de que dispunha para a impor aos 
seus oficiais na ilha, facto que permitiu a Álvaro Dias possuir ainda a carta de 
recebedor em 1524. Na verdade, é o próprio D. João III que o afirma quando 
diz que lhe " [...] disseram ora como Alvaro Diaz nosso almoxarife da ilha de 
Santiaguo em villa da Ribeira Grande averya 13 anos ou mais que servya 
dalmoxarife [...] ". 26 
Assim, durante anos, o recebedor da dita vila utilizou em proveito próprio 
parte dos recursos obtidos pela cobrança dos impostos reais e transgrediu 
várias limitações económicas exigidas pela Coroa aos seus oficiais. O 
documento de 10 de Junho de 1524 descreve-nos com precisão as normas 
infringidas por Álvaro Dias e os meios por ele utilizados para fraudar a Fazenda 
Real.  
São três as imposições contornadas fraudulentamente por aquele.  
A primeira, foi a de mandar mercadorias utilizáveis no trato para a costa 
da Guiné "[ ... ] mandava encomendas de sua casa - a saber - que por um 
Gomes Diaz seu sobrinho mandara 40 quintaes que lhe ele deu …” a segunda, 
foi a de importar mercadorias da costa em número maior que o permitido por 
lei ''…e que asy mesmo mandaria trazer encomendas de Guiné per algumas 
pessoas e sua mulher per outra não podendo trazer  mais que em cada navyo 
hua ... ". A última, foi a de armar navios para a costa de Guiné já que, como se 
afirma na documentação, ''... era defesa que nom armase e que ora se acharya 
ele ser parceiro com um Afonso Diaz seu irmão em uma armação que fica ao 
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rio Grande e que asy desta e como doutra tinha sonegado nossos direitos 
segundo se virya pelos livros ... ". 27 
Analisando estas citações, vemos claramente que as restrições 
económicas impostas pela Coroa aos seus agentes estavam sobretudo ligadas 
ao comércio (armar, enviar e receber encomendas), isto porque aquela receava 
que os oficiais régios, fazendo negócios, colocassem os seus interesses acima 
dos da Fazenda Real. Para além disso, como o comércio da costa se exercia de 
forma associativa (através de parcerias), a Coroa temia que os almoxarifes, 
encetando alianças com os armadores e mercadores de Santiago, pusessem os 
interesses do grupo dominante da ilha acima dos da Fazenda Real.  
A lista das fraudes cometidas por Álvaro Dias, enquanto almoxarife da 
vila da Ribeira Grande, é descrita detalhadamente no mesmo documento. Aí se 
afirma:  
- ''[...] que recebia nosos direitos – a saber – dizimas em algodam 
cavalos manteiga queijos causas e outras muitas mercadorias que hiam dos 
Reinos de Castela os quaes recebia em sy e atribuia seu proveito [...] ", e " [...] 
arendava os quartos e vintenas dos escravos cera marfim ouro e todas outras 
cousas que vem de Guiné nos navyos da dita ilha [...] ",  
- " [...] que muitas vezes sera contrario arecadar 200 escravos cento e 
cinquoenta segundo vem os navyos e os levava para sua casa e os tinha muitos 
dias e se servya deles e moryam em seu serviço algus os quaees lançava em 
despesa contando mays os mantimentos que lhe dava a comer servyndo se 
deles podendo-os logo vender [...] ".  
- "[ ... ] e vendia alguns deles [ escravos] a quem querya fiados sem 
irem a pregam e que a hü Alvaro Gonçalvez vendera dois que nom eram ainda 
pagos [ ... ]".  
- ''[...] despachava [para a Guiné] a muitas pessoas algodão da ilha do 
Fogo o quael era defeso per nos per bem do denificamento que o trato recebe 
[...] ".  
- ''[...] trouxera no ano de 523 quintaes de algodam seus da ilha do Fogo 
pera a ilha de Santiago as quaees todos em hú mes desbaratara e vendera pera 
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Guiné disendo algumas pessoas que duvydavam a lho tomar que ele lho fazia 
da terra [...] ".  
- ''[...] sendo o dicto almoxarife obrigado a dar os dizimos arrecadados 
pera os nosos navyos que se da dicta ilha armam serem fornecidos ele tem os 
algodoees arrecadados e atrevoydos em seu proveito [...] ".  
- ''[...] o dicto almoxarife tinha poder pera devasamente conhecer das 
causas e culpas de Guiné pera quall resam em seu tempo tinha tiradas e 
começadas a tirar bem duzentas inquyryçoees as quaees ele fazia nom virem a 
feito polas partes se irem meter em suas mãos e que por esta rezam não 
procedeu contra quem tinha culpa [...] ".  
- ''[...] nunca dera conta com entrega e sempre fica devendo per bem de 
sua conta [contidade] quatrecentos quinhentos mill rs. e que ora nos devya 
alguma soma de dinheiro [ ... ]". 28 
De todas as fraudes feitas por Álvaro Dias, esta última é a que melhor 
demonstra a dificuldade que a Coroa tinha em controlar os seus agentes na 
ilha. Foi essa incapacidade do poder central de impor a sua vontade que 
permitiu a Álvaro Dias ignorar desde a sua nomeação as restrições reais (de 
armar, mandar e receber encomendas em número superior ao estipulado por 
lei), e defraudar durante anos a Fazenda Real.  
No entanto, Álvaro Dias, apesar de ter sido demitido em 1524, continuou 
sendo proprietário da carta de almoxarife até à sua morte (7). Em 1539, o cargo 
de recebedor da vila da Ribeira Grande foi doado a Jorge Fernandes, conforme 
se comprova pelo documento de chancelaria que o nomeia " [...] asy e da 
maneira que o tinha Alvaro Diaz per cujo falecymento o dicto oficio vagou [...] 
". 29 
Analisada, em traços gerais, a trajectória de Álvaro Dias no almoxarifado 
da Ribeira Grande, pudemos chegar à seguinte conclusão: entre o estatuto de 
oficial régio e o de "morador-armador e mercador" existia então uma 
contradição de interesses. O funcionário tinha, decorrente de seu estatuto, a 
                                                   
28 Em 20 de Fevereiro de 1534, D. João m confirmou a Álvaro Dias a carta de almoxarife, ver 
Corpo Documental ... , já cit., doc. 75. Pensamos que de não ocupou mais o cargo desde a sua 
demissão em 1524. Nos anos de 1526, 1528, 1529 foi almoxarife da Ribeira Grande um certo 
Rodrigo Alvares d'Obidos. Ver A. N. T. T., Corpo Cronológico, 11, maço 159, doe. 37. 
29 A. N. T. T., Chancelaria, D. João III, liv. 26, 11. 130 v, doc. 1 . 
obrigação de acatar as normas emanadas do Reino, de entre as quais se 
destacava, essencialmente, a proibição de exercer o comércio com a costa da 
Guiné. O estatuto de morador, pelo contrário, implicava, em virtude da carta de 
1466, o privilégio legal de armar navios e comerciar com a costa, daí 
decorrendo uma tendência natural para alargar as suas possibilidades de lucro. 
Ao invés, a Coroa procurava controlar, limitar e definir através de leis estas 
mesmas possibilidades.  
Desta contradição surgiam, naturalmente, os conflitos. O funcionário 
tinha como dever estar ao serviço da Coroa, vigiando o cumprimento das 
normas prescritas, mesmo quando fossem contrárias aos interesses dos 
moradores. No entanto, porque ele próprio era morador, este seu estatuto 
sobrepunha-se ao do oficial régio. Daí advindo a fragilidade da organização 
administrativa nas ilhas e a dificuldade que a Coroa tinha em se impor aos seus 
agentes. Aliás, D. João IH, em 1524, ao declarar que Álvaro Dias, enquanto 
almoxarife da vila da Ribeira Grande, " [...] fazia tudo como querya e não o que 
cumpria a noso serviço [...] ", 30 demonstrou ter perfeito conhecimento de toda 
a situação atrás descrita. 
 
                                                   
30 Os documentos assim assinalados encontram-se transcritos e catalogados no Centro de 
Estudos de História e Cartografia Antiga. Agradeço à Dr.ª Maria Emília Madeira Santos por me 
ter permitido utilizá-los, e principalmente por me ter ensinado a forma certa de o fazer. 
Gostaria, também, de agradecer aos meus colegas o apoio que me deram, particularmente ao 
meu amigo António Correia e Silva e ao Dr. Victor Rodrigues. A. N. T. T., Chancelaria, D. João 
m, Liv. 37, 11. 76, doe. 2*.  
 
